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GOVERN-O DO ES'ÂDO

DE SAO PAUIO

Admlìistraçgít CehtÌâl
Gãbinotê da Supêrintendênciõ

PROCESSo n" 80230912oL8 - regado cp5:lo7sl18
PRE6Ão EtEÌRoNtco n" o5o/2018
coNTRATO n" r16120ls

TERMO DE CONTRATO CETEBRADO ENTRE O CENTRO
ESTADUAL DE EDUcAçÃo recruológtcl ,,pnuu
SOUZA" - CEETEPS e a EMpRESA RAGAsst _

SEGURANçA PATRIMONIAL EIREU - EPP, TENDO POR
eBJEro pREsrAçÃo DE sERVtços DE
vrGtLÃNctA/sEcuRANçA PATRtMoNtAt.

o CENTRO ESTA'UAI or rouceçÃo TECNOTócrcA "'AULA SOUZA,', inscrita no cNpi ne 62,823.25710001.09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa tfigênia - 5ão paulo _ sp, doravante desiBnado(a)"CONTRATANTE", neste ato representada pela sua Dìretora superintendente, a professora Laura M. J.Laganá' RG neT'71-s675-4ecPF.ne cPF 005.923.818-52, no usoda competência conferida pelo Decreto-LeiEstaduar ns 233, de 28 de abrir de 1970, e a enìpresa RAGASST - SEGURANçA PATRrMoNrAt ETRELT - Epp,inscrita no cNPJ sob ne u '467 094/000l'-06, com sede na Rua das l.lortências, 1.71, Jardim palmeiras, cEp:l'7900'000, Dracena, são pauro/Sp. Terefone: (1g) 3822-616g, e-rÌìair: comercia r@ ragassisegura nca.com.b,', aseguir denominâda "coNÌRATADA", neste ato representada por seu 0iretor/Administrador, cARLosAPARECTDO RA.ASS|, portador do RG ne 20.377.71,4-r e cpi ne 069.7L5.438-66, em face da 
"olrdic.çaoefetuada no Pregão Eretrônico rndicado em epÍgrafe, cerebram o presente TERMo DE coNTRAÌO,sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federains tO.SZitZOOZ,no Decreto Estadual n" 4L.722/ZOOS epelo regulamento anexo à Resorução cc-27, de 25 de maio oe iõoe, apricanoo-se, su bs idia riamente, no quecouberem, as disposições da Lei Federar ìs g.666/rgg3, do D".reto Estaduar n" 47.297 /2002, <Ioregulamento anexo à Resorução cEcp-lo, de 19 de nouembro de 2ooz, e demais normas reguramentâresaplicévei5 à espécie, mediante as seguir'ìtes cláusulas e condições que reciprocêmente outorBam e aceitam:

c!ÁusuLa pRtMrrnA - oo oBrero

constitui objeto do preserìte instrumerìto a PRESTAçÃo DE SERVrços DE V|G|!ÂNC|A/SEGURANçA
PATRIMoNIAL' conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Terího de Referência, daproposta da coNTRATADA e demais documentos constantes do processo administrativo em epígrâíe.

plnÁcnero pRtMEtRo

O objeto contratualexecutado deverá âtin8jÍ o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requeridas.

PARÁGRAFo sEGUNDo
O regirne de execução deste contrato é o de emprejtadâ por preço unitário.

A execução dos serviços deverá ter início em 14 de setembro de 201g, nos locais indicados no Ìermo deReferênciâ' correndo por conta da CONTRATADA toclas as despesas decorrentes e necessáriâs à sua plena e
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PARÁGRATO SEGUNDO

A CoNTRATADA poderá se opor à prorro8ação de que tíata o parágrafo anterior, desde que o faça mediante
documento escrito, recepcionado pero CoNÌRATANTE em até 90 (novental dias, antes do vencimento do
contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

W GOVÊRNO DO ESTÂDO
DE 5ÃO PAU(O

AdmlnistrnçüÒ Central
G binêtê d.r Supêrlntcndènclã

adequadâ execuçã0, em especiar as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabarhistas e
p revide nciá rios.

cLÁusurA TEEcEtRA - pA vtGÊNctA E DAs pRoRRoGAcõEs

o contrato terá vigència de 30 Ítrinta) meses, a contar da data da essi4atura do termo dÊ contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

o prazo de vi8ência podeÍá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a critério da
coNTRATANTE, até o rimite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pera regisração
vigente.

PARÁGRATO TERCEIRO

Eventuais prorrogações serão forrnalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao
contrâto, respeitadas as condiçÕes prescíitas nâ Lei Federâl ns g.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO
A não prorrogação do prazo de vigêrrcia contratual por conveniência da coNTRATANTE não gerará à
CONTRAfADA direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO QUINTO
Delìtre outras exiBências, a prorrogação somente será forrìalìzada caso os píeços inantenham-se vantaJosos
para o .QNTRATANTË e consistentes com o rnercado, conforrre pesquisa a ser rearizada à época do
aditamento pretendido.

PARÁGRAFO SEXTO

Não obstante o prazo estipulado no coptJL a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração docontrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados
nas respectivas Lels Orçamentáriâs de cada exercÍcio para atender âs respectivas despesas.

PARÁGRAFO SÉTIMO

ocorrendo a resoltrção do contrato, com base na condição estipulada no parágrafo sexto desta cláusula, a
CONTRATAOA não terá direiro a qualquer espécie de indenização.

clÁusuLA eUARTA - oAs oBRtGAcõEs E pAs REspoNsAgtUpADEs pA coNTRATADA

À corurRnnoe, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui ANExo tdo Edital
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indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e
estadual sobre licitações, cabe:

l'zelar pela fiel execução deste contíato, utilizândo-se de todos os recursos materiâis e humanos
necessários;

ll - designâí o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da regularidade
técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica arocadâ, e peros contatos com o coNTRATANTE;

lll - fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual
adequados à atividade, o necessário treinamento o fiscalizar sua efetiva utilização;

lv - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidâde com as obrigações âssumidas, todas
as condições de habilitação e quarificação exigidas na ricitação indicada no preâmburo deste termo;

v - dar ciência imediata e por escrito ao coNTfiATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução
dos serviços;

Vl ' prestar ao coNTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos soliciraclos e atender prontamente as
reclamações sobre seus serviços;

vll ' responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretdmente ao coNTRATANTE ou a
terceiíos decoríentes da execuç3o do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabiliclade a
fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

Vlll - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciárlos, fiscais, comerciais e tributários, íesultantes da
execução deste colìtrato, nos termos do aÍtiBo 71. da Leì Federal n. g,666/1993;

lx - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotogíafia recente;

x - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quanclo estiverem em desacordo com
as técnicas e procedimentos aplicáveis;

xl - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer naturezâ praticadas por seus empregados
durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;

Xll - apresentar, quando exigido pero coNTRATANTE, os compÍovantes de pagamento dos sarários e de
quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e convenções coletivas de Trabalho)
e previdenciárias relativas âos empregados da CoNTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de
servìçOs objetO deste COntrato;
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Xlll - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos
com similares de propriedade do CONTRATANTE;

xlv - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à

guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos

s e rviços;

XV' guardar sigilo em relação às inforÌnações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar
conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incoríeta ou
inadequada utilização;

XVI - submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre ã píestação dos serviços, relatando todos os seíviços
realizados, eventuâi5 problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar
ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem,
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiÍas ou benefícios de qualquer espécie
relacionados de formâ direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos
seus píepostos, colaboradores e eventuais subcontraÌados, caso permitida a subcontratação,

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimerìto à Lei Federal ne L2.a46/20I3 e ao Decreto Esradual ne 60.LO6/20L4, a CONTRATADA se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos
lesìvos à Administração Pública, nacionalou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;
ll - com provadamente, financiar, custeâr, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos
atos ilÍcitos previstos em Lei;

lll- cotnprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus
reais interesses ou a ideôtidade dos beneficiários dos atos praticados;
lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento liciratório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou corìtraro dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para paÍticipar de lÌcitação pública ou
celebrar contraÌo aclministrativo;

f) obter varrtagem ou benefÍcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
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de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório
da licitaçâo pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
adm inistração pú blica;

v - dificultar atividade de investigação ou fìscalização de órgãos, errtidades ou agentes públicos, ou
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
sistema finaiìceiro Ììacional.

PARAGRAFO TERCEIRO

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e segundo desta Cláusula quartâ
poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo
da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal ne L2.846/zoI3 e o Decreto Estâdual ne
60.LO6/2074.

CtAUSUIÁ QUINTA _ DAS OERIGACÕES É DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor respor'ìsável pelo acompanhajnento da execuçâo
contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll 'fornecer à CONÌRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objero do conlrato;
lll - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;
lV - Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis rla data de início da
execução dos mes rnos;

V- perÌnitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas na execução deste
contrato, observadas as normas de segurança;

clÁusulÁ sExTA - oA FtscALtzACÃo pos sERvtcos

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratâdos por intermédio do gestor clo contrato de
modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações âjustadas.

PARÁGNAFO PRIMEIRO

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral res ponsa bilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros,
por quaisquer irregularidades constâtadas na prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de
utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer
hipótese, corresponsabilidade por pane do CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO
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A ausência de comunicação, por parte do CoNTRATANTE, referente d irregulaíidades ou talhas, não exime a
CoNTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste contrato e no Anexo I do Edital.

CLÁUsUIÁ SÉTIMA - Dos PR.Ecos E oo REAJUSTE

A GONTRATADA obriPa-se a executar os servicos obieto deste contrato nelo nreco mensal de RS 194.996,71
ícento e noventa e quatro mil. novecentos e noventa e seis reais e setenta e um centavosl Derfazendo o
totâl de RS 5.849.901'42 ícinco milhões. o.itocentos g ouarenta e nove reais. novecentos e um centauo, 

"ouarenta e dois reaisì. mediante os valores constantes no.ANEXO V,Z.

PARÁGRAFo pRtMEtRo

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos relacionados
à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras
necessáriâs ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive 6astos com transporte,

PARÁGRAFO SEGUNDO

caso a coNTRAÌAoA seja optante pelo simples Nacior'ìal e, por causa superveniente à contrataçã6, perca as
condições de enquadramento como micÍoempresâ ou empíesa de pequeno porte ou, ainda, torne-se
impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorreÍ em alguma das vedações
previstas na Lei complementar Federal ne 723/2006, não poderá deixar de cumprir As obrigações avençadas
perante a Administração, tampouco requereÍ o reequilíbrio econômico-financeiro, com bôse na alegação de
que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

TARÁGRAFO TERCEIRO

os preços a que se refere o capÌrt serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da seguinte fórmula
pa ramétÍica:

^=*[#.ï_,)ì
Onde:
. R = oârcelâ de reaiustei

do último reaiuste:

de
t" i)

K
o

2ARAGRAFO OUARTO

A periodicidade anual de que trata o Parágraío terceiro será contada a partir de janeiro/2018, que será
considerada â data de reÍerência dos preços.

6/40

Ru.r dos Andradiì$, 140 . sanra rrrsè,,ï"*.*óïprï;lôloï:biâ" Paulo. SP r Tet.: (11) j324.33oo



W GOVERNO DO EsTÂDO
DE SÁO PAUro

AdÌìlnlstrnção Contràl
Gabinoto dã Supelintendâhclà

cLÁU5UtA oITAVA - Dos REçURsos oRcAMENTÁRIos

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito orçamentário desta
Autarquia, UGE 102401, PRoGRAMA DE TRABALHo: 12 t63 1039 5292 000, FONTE DE REcuRso: 001 o01
001, NATUREZA DE DESPESA:33 90 39 s5.

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercício(s) se8uinte(s), corÍerão à conta dos recursos próprios para atender às clespesas da mesma
rìatureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro

cLÁusutÁ NoNÂ - DAs MEptcÕEs Dos sERvtcos coNTRArApos

Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório contendo os quantitativos Ìotais
mensais de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As medições, para efeito de pagarnento, serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentôs

I No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a CoNTRATADA entregará
relatório contendo os quântitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços realizados e os
Íespectivos valo res apurados.

ll. serão considerados somente os servìços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos seíá obtido mediante a aplicação dos preços unitários contrôtados às
correspondentes quantidades de serviços efetivamente realizados em cada um dos ambientes,
aplicando-se eventuâl desconto nas faturas mensais em função da pontuação final obtidâ no Relatório
de Avaliacão de Qualidade dos Servicos.

b) Os critérios, conceitos e itens que serão objeto de avaliação mensal estão descritos no ANEXO Vl do
Edital que deu base ao certame licitatório.

c) No final de cada mês de apuração, â equipe do CONTRATANTE responsável pela fiscalização do
contrato deve encaminhar, em até 05 (cinco) dias após o fechamento das medições, os Formulários de
Avaliacão da Qq3lidade dos Sqrvicos geíados no perÍodo para o gestor do contrato.

d) O gestor do contrato, com base em todos os Formulários de Avaliacão da.gualidade dos Servicos
gerados durante cada período, irá consolidar a avaliação de desempenho da CoNTRATADA frente ao
contrato fÍrmâdo para apuÍar o percentrralde liberação da fatura correspondente àquele mês.

e) À CONTRATADA será encamitrhada uma via do Relatórig de Avaliacão da eualidade dos Servicos

7l4o
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pelo gestor do contrato,

f) A realização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudicâ a âplicação de sanções à

CONTRATADA em razão do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato,

lll. o CONTRATANTE solicÍtará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incoÍreçÕes de valores, a

correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Após a conferência dos quantitativos e valores âpresentados, a CONTRATANTE atestará a medição mensal,
no prazo de 05 (cinco! dias úteis-contados do recebimento do relatório, comunicando à CONTRATADA o valor
aprovado e autorizdndo a emissão da correspondente nota fiscal/fatura, a seÍ âpresentada no primeiro dia
subsequente à comunicação dos valores aprovados.

CLÁUsUI-Á oÉcIMA - Dos PAGAMENTos

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota fiscal/íatura
nas unidades relacionadas r'ìo ANExo l, em conformidade com a cláusula Nona deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

os pagamentos serão realizados rnediante depósito na conta corrente bancáÍia em nome da CONÌRATADA
no Banco do Brasil s/A, çonta ne 121.996-0. Aqência ne 0373-5. de acordo com as seguintes condições:

l- em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fìscal/fatura, ou de sua reãpresentação em caso
de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.

ll 'A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura apresentada para

efeito de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDo

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação
aplicável, bem como juros moratórios, a razão de o,s% (meio por cerlto) ao rrês, calculadqs "pró-rata
tempore", em relação ao atraso verificado.

PARAGRAFO TERCEIRO

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexìstência de registíos em nome da CONTRATADA
no "Cadastro lnformativo dos Créditos não euitados de órgãos e Entidades Estaduais - CADTN ESTADUAL,,, o
qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprinìento desta condição
poderá se dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do
artigo 8e da Leì Estadual ne 12.799/2008.

PARÁGRAFo QUARTo
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A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei,

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refiía a retenções não

realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO qUINTo

O recolhimento do lmposto sobre Seíviços de Qualquer Natureza - ISSQN deveÍá ser feito em consonância

com o artigo 3e e demais disposições da Lei Complementar Federal ns Ll6/2O03, e respeitando as se8uintes

determ inações:

l'Quando da celebração do contrato, a coNTRATADA deverá indicaÍ a Iegislação municìpal aplicável aos

serviços por ela prestados, relâtlvamente ao ISSQN, esclarecendo, expressamente, sobre a eventual
necessidade de íetenção do tributo, pelo tomador dos serviços;

ll- caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do tsseN pelo tomador dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qrralidade de responsável tributário, deverá reter a quantia correspondente do
valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documer'ìto de cobrança equivalente apresentada e recolher a

Íespectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, â CONTRAïADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 'RETENçÃO PARA O tSS"

ao emitìr a nota fiscal, fatuÍa, recibo ou documento de cobrança equivalente, Considera"se preço do
serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução,

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços

a) A coNTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a indicação de sua

data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do ISSQN por meio
de cópias autenticadas das guìas correspondentes âo serviço executado e deverá estar referenciado à

data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do docunìento de cobrança
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do lsseN, poderão ser apresentadas
cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a coNTRATADA
apresentar a documentação devida quando do vencimento do prâzo legal para o recolhimento.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o
pagamento respectivo e/ou os pagamentos seBuintes.

PARAGRAFO SEXTO

9/40
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Por oçÈsião da apíesentacão ao CONTRATANTE da nota Íìscal. fatura. recibo ou dgçq[ggo. de cobranca
eouivalente â CONTRATAnÂ d,cvcrA Çazct nrava rln lhimento mensal ao Fundo de Garantia oor Temoo

de.. Servico - FGTS oor rTreio das Guias de recolhimento dp Furrdo de Garantia do Tempo de Servico e

lnformacões à Previdência Social . GFIP.

I - As comnrnvarflê( íFl:thr:< :^ FíìTs seíe m orrp dpvprão rnrrp<nondpr an npríndn dp

execucão e por tomador de serviço. sâg as seruintes:

â) Protocolo de Envio de Arouìvos. emitido pelo "conectividôde Social":

b) çuia de Recolhimento do FGT5 - GRF. aerada e.imoressa pelo SEFtp. com a âurenticacão mecânica ou
acomoanhada do comorovante de recolhimento bancário ou o comorovante emitido quando o recolhimento
for efetuãdo pela j.tìternet;

cì Relâcão dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFtp-RE;

d) Relacão de Tornadores/Obras - RET;

ll - Se oor ô.âsiãô dâ âníc<ant:.5^ da nota de fãtlrrã dô rê.ihô nrr dn dacrrmpntn dp rnhr:nr:
eouivalente não houver decorrido o o.!'azo leqal para recolhimento do FGTS. ooderão ser apresentadas cópias
das auias de recolhimento referentes ao mês imedi.atamente anterior. devendo a CONTBIqTADA apresentar a
documentacão devida auando do vengimento do prazo lesal oara recolhimento.

lll - A não apresentacão dessas comorovacões asseÊura ao CONTRATANTE o direito de sustar o oaqqmento
resoectivo e/ou os paqamentos seÊuintes.

PARAGRAFO SÉTIU9
Nos term.os do artiÊo 31 d.a Lei Federal ne 8.212/1991. e da lnstrucão Normativa MpS/RFB ne 971., de 13 de

bro .ONTRA TÂNTF efet ã rí.tpncão tlê 11v" l^^rè ô^t do valor bruto da
lìoÌa fis.ãl fâtl|râ rê.ihô ou documento de cobrenra pí ri\/âlêôtê a recolher a imoortân.ia
retida' em nome da CoNTRATADA, até o dia 20 (vinte) do mês subseouente ao da emissão do respectivo
documento de cobrarlça ou, se não houver expediente bancáJio naquele dia, até o ília útil imediatamente
a nteriof.

l- Quando dà emissão da ns,ta fiscal. fatura. rgcibo ou documento d.9 cobranca equivalente. a CONTBATADA

deverá destacar o valor da retencão, a título de ,,BETENCÃo 
PARA A SEGURIDADE SOCtAL,,, sendo aue;

a) o-oderão ser deduzidos da basg cle cálctrlo da retencão, os valores dos custos de folnecimento incorridos
â Ìítrrl.ì riê vâlê-t.r^<n^rtê e de vâlp.rFfpil.ão nôç lêrmô< ílâ lcsi<

(
oróoria. Tais

oarcçlas deveÍão estar discriminadas no docljmento de cobrânca.

7O /44
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b) a falta de destaoue do vqlor da retencão no documento de cobranca imoossibilitará a CONTRATADA de
efeÌuar sua cômnpl<arãn narântê ô lN(( fimnrin a critériô do CONTRaÌaNÌÉ nrorpdpr à rcÌpnrãn e an

recolhimerrto devidos sobre o valor bruto do docurnent-o de cobranca. ou. em alte
coNTRAIADA.

ll- O CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social esoecífica oara ca da. est_a be lecimento da
CONTRATADA. Na hioótese de emissão, no mesmo mês. de nrais de um documento de cobranca oela
CONTRATADA. o CONTRATANTE se reserva o direito de consolidat o recolhimento dos valores retidos em
uma Única Guia oor estaFelecimento-

lll - Quando dâ aoresentacão do documqnto de cobranca. a CONTRATADA deverá elaborar e entresar ao
CONTRATANfE os seEuintes docu mentos:

â) có9ia da folhô de oaeamento esoecífica oara os servicos realizados sob o contrato, identificando o número
do conÌrato a LJ nidade e o administra. relacionando rpsnêrti\/âmên?ê os segurados colocados à

ríisnosicãn e informando:

. trome dos sesurados:

. carso ou funcão:

' remL,neracão discriminando separadamente as pgrcelas suieitas ou não à incìdência das contlÉglõCf
previdenciáriâs:

. descontos lêpâic_

orra ntidade ouotas e valor oaso à ÌítUl.r s a lá rio-fa m ília:
. totalizacão por rubrica e qgral:

. resurno geral consolidado da folha_de oaeamento; e

bl demonstrativo mensal assinado oor seu Íeoresentante lepal. individualìzado.por CONTRATANTE. com as
sePuintes informacões:

. nome e CNPJ do CONTRATANTE:

. dâta de emissão do documento de cobrancgi
do docrrmpntn rip cobra nca:

valor bruto rêÌê ncão e valor lÍouido lrecehidnì dn darrr mento de cobranca
totãli7ârãô dô< e suâ.onsolidâ.ãô

c) os docuhentos solicitados. nas alíneas anteriores deverão ser etìtregues ao CONTEATANTE na mesma
oportunida.de da nota fiscal, faturd. recibo ou documentg de cobranca eouivalente,

PARÁGRATO OITAVO

c.EP. 01208-009 - sÃo pAuLo/sp - cNpJ Nr 62.823,?571000l-oe,rNScRtcÃo...ÊsrApuAL r5ENTA.
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encam!nhada aoísl ende.recoÍsl relacionedos no AN.EXO l, deverá obriEatoriamente constar:

-_n! do contratoi
- ne ngta de empenho;

r nP do píocesso: e

- identificacão da Unidadg:

CIÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OA SU.ECONTRATACÃO, CE55ÃO OU TRANSTTNÊruCIA DOs DIREITOS E

oBRtçAcõEs coNrRATLlAts.

A CONTRATADA, não poderá subcontÍatar, ceder ou transfeíir, total ou parcialmente, o objeto deste a;uste.

cr.Áusut-a oÉcrraa seeuNon - oA ettrnncÃo on eueNttonor oo oerrro coNtnnteoo

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários tìo objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, aré o limite de 25% (vinte e cinco
poí cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNIco
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo ao presente
instrumento, íespeitadas as disposiçÕes da Lei Federal ne 9,666/1993,

CLÁUSUtA DÉcIMA TERcEIRA _ DA REscIsÃo

O contrato poderá ser rescindido, tra forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 77 a
80 e 86 a 88, dâ Lei Federal ne 8.666/L993.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do coNTRATANTE nos casos de íescisão administrativa,
prevista no anigo 79 da Lei Federal ne 8.666/Lgg3, bem como no arrigo le, s2e, item 3, do Decreto Estadual
ne 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto Êstadual ne s7.tsglzor;, na hipótese da
configuração de trabalho em caráter r'ìão eveÍìtual por pessoâs físicas, com relação de subordinação ou
dependência, quando a CONTRATADA for sociedade cooperativa.

CLÁUSUIA DÉcIMA QUARTA - DAs sANcÕEs PARA o cASo DE INADIMPLEMENTo

A CONTRATADA ficará inìpedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Esrado de São
Paulo, pelo prazo de até 05 {cinco) atros, se vier a praticar quaisquer atos previstos no artigo 7e da Lei
Êederal ne 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuizo da responsabilidarle civil ou criminal, quando
couber,

t.2l40
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PARÁGRAFO PRIMEIRo

A sanção de que trata o coput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas previstâs no

Anexo lV do Edital indìcado no preâmbulo deste instrumento, garãntido o exercício de prévia e ampla
defesâ, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções

Administrativas - e-sanções", no endereço www.esancoes.s p.Bov.br, e também no "Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas - CElS", no endereço http://www.portaltransparencia.6ov,br/ceis.

PARÁ6RAFO SEGUNDO

As sanções são autônomâs e a aplicação de uma não excluia de outra

PARÁGRAFO TERcEIRo

o cQNTRATAN'fÉ reseryâ-se no direito de descontar das fatuÍas os valores correspondentes às multas que

eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso,
efetuará a cobrança judiciôlmente.

PARÁGRAFo qUARTo

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da

administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a

licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrâtivo de
responsabilização nos termos da Lei Federal ns L2.a46/ 2013 e do Decreto Estadual nq 60,106/2014, sem
prejuizo da aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal ns 8.666/7993,
e rìo artigo 7e da Lei Federâl ne !0.520/2002.

CLÁUsUtA DÉcIMA QUINTA - DA GARANTIA DE ExEcUcÃo coNTRATUAL

Para o fiel cumprimento de todas as obrigâções assumidas, a CoNTRATADA prestou garantia sob a

ínodalidade Seguro Garantia no valor de RS 115.998,03 (cento e dezesseis mil, novecentos e noventa e olto
reais e três centavosl, correspondente a 5% (cinco por cento), do valor da contíetâção coÍrespondente a lz
ldoze) meses. em conformidade com o disposto no artigo da Lei Federal n9 8.665/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

l. prejuízo advindo do não cuÍnprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

ll. prejuízos causados à contratante ou a terceiro durante a execução do contrato;

lll. multas moratóíias e punitivas aplicadas pela cotìtratante à contratada;

lV. obrigações trabalhìstas, fiscais e prevìde n ciá rias, relacionadas à execução do Contrato, não adimplidas
pela contratada;

L3140
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PARÁGRAFO SEGUNDO

A cobertura prevista no Parágrafo PrirÌìeiro abrangerá todos os fatos ocorridos durante a vigência contratual,
ainda qLte o sinistro seja comunicado pela contratante após a superação do termo final de vigência da

gara ntia.

PARÁGRAFo TERcEIRo

A garantla em dinheiro deverá ser efetuada em favor da contratante por meio de guia própria de
recolhimento em conta do Tesouro do Estado no Banco do Erasil, que contemple a devida correção
monetá ria do valor depositado.

PARÁGRAFO qUARTo

se a CONTRATADA optar pela modalidade seguro-garantia, das condições especiais dô respectiva apólÌce
deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos nos Parágrafos Primeiro e segundo
desta Cláusula Décima Quinta. Caso a apólice não seja emitida de forme a atender a cobertura prevista neste
Paágnlo Quarto, a licitante vencedora poderá apresentar declaração, firmadâ pela seguradora emitente da

apólice, atestando que o seBu 10-64 ra rrtia apresentado é suficiente para a coberturâ de todos os eventos
descritos Parágrafos Pritneiro e segundo desta Cláusula Décima euinta.

PARAGRAFO qUINTO

No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições e parântetros, mantido o percentual de que Ìrata o caput
desta Cláusula Décima Quinta.

PARÁGRAFO SEXTO

5e o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposìção no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que
for notificada, sob pena de rescisão do côntrato e aplicação das sançóes nele previstas.

PARÁGRAFo sÉTIMo
Não seíão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes

t. ou forca meior na< tcrma< da Civil Brasileiro.

ll. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decoÍÍentes de atos ou fatos Ímpuráveis
exclusivame nte à CONTRATANTE,

PARAGRAFO OITAVO

Após a aferição do cutnprimento integral de todas as obrigações contratuais, será considerada extinta a

garantiâ com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas e, quando etn dinheiro, será atualizada monetaíiamente, conforme dispõe o $ 4e do art. 56 da
Lei Federa I ns 8.665/1993.
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CLÁUsUI-A DÉcIMA sÉxTA - DIsPosIcÕEs FINAIs

Fica ajustado, ainda, que:

l. Considerâm-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem transcritos

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.

b, a proposta apÍesentada pela CONTRATADA;

ll. Aplicam'se às omissões deste contrato as disposições normativas indìcadas no preâmbulo deste Terrno de

Contrato e demais dìsposições regulamentaÍes pertinentes.

lll Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera
admìnistrativa, seíá competente o foro da Comôrca da Capital do Estado de São paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instÍumento em 02 (duas) vias de
igual teor e forma que, lido e achado colrforme peta CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vai por elas

assinado para qLìe produza todos os efeitos de Dìreito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo,(ìf de'Ei!Ll!r trl',lrt) de 2018,

CONTRATANTE CONTRATADA

,;il

|-AURA M..t.

Diretora Superinte
RAGASSI

rador

TESTEMUNHAS:

lkt.tl..
Julü

Nome:

RG; ,ì 7,,;('lu (1.'.' "^
CPF'.l t z t,t-'t.vÊ, ì9

Q, V'iÇe,$Íc

Nome

RG

çpç, )t1,;, l\it t7 a, llt !) - Jtt

Ër"0Èc.l 9;ìÍlíiri
,7-Ç2$Ì liìw:trìn

Fii!truliì;rÍ0
^,r 

..i , 1. '.,'\ I
strntivo I
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ANEXO V.1

l. oBJETO DA PRESTAçÃO DOS SERVTçOS

1.1.. Prestação de serviços de vigilância e segurança patÍimonial, com a efetiva cobertura dos postos
relacionados nâ Relação de Postos e Locais que coÍìstitui o Anexo 1.2 deste Termo de Referência.

1..2. O objeto deverá ser executado etn corrformidade com a legislação aplicável aos serviços de segurança e
vigÌlância patrimoniâ|, em especial a Lei Federal ne 7.Lozll983, regulamentada pelo Decreto Federal ne
89.056/1983, e as Portarlas DPF ns 891/1.999, oPF ns 32ol2OO4, DPF ne 346/2006, DG/DPF ns 3.233/2012 e
CGCSP/DPF ne 33.732/2077, entre outros atos normativos.

2. DESCRtçÃO OOS SERvtços

z.l.- os servìços serão prestados pela Contratada nos locais discriminados na Relação de Postos e Locais
(Anexo l.Z). Os postos serão definidos pelo Contratante de acordo com os íegimes e períodos íelacionados
a ba ixo:

REGIMES

Vigilante
Aímado

Vigilante
Arma não letal

Vigilante
Desarmado

Posto 44 (quarenta e quatro) horas semanais

- diurno

Posto 12 (doze) horas diárias - diurno (2! a 6!
feira)
Posto 1.2 (doze) horas diárias - diurno (2! feira
a domingo)
Posto 1.2 (doze) horas diárias - noturno (2c

feira a domingo) x

Posto 12 (doze) horas diárias . diurno (2ífeira
a dominBo) - com bicicleta

2.1..1. A unidade de medida utilizada para a contrâtâção dos postos de serviços é o,'posÌol)ia',

2,1..1.1. Entende-se pela unidade de medida "Posto/Dia", o trabalho de 1 (um) vigilante em 1 (um)
local determinado poÍ ceÍto período,

2.1.12 somente serão cotrsiderados para fins de pagamento os dias efetivamente trabalhados
multiplicados pelo valor unitário do "Posto/Dia".

2.1-.2 A diferença entre os re8imes "Vigilante Armado", "Vigilante Arma não Letal,, e ,,Vigilante

Desarmado" se justifica em função dos equipamentos utilizados pelo pessoal da contratâda, considerando o
Erau de ostensividade necessário, em função da exposição ao risco do patrimônio do contrâtante, conforme
tabela a seguir:

16l4o
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EqUIPAMENTOS VIGILANTÉ
AiMADO

VtcrLANTE,

.ABMA NÃo
. 
LETAI

VIGII,ANTE

DÊSARMADO

2 2 A prestação dos serviços de vigilância e seguÍança patrimonial rìos postos fixados pelo contÍatante
envolve a alocação, Pela contratada, de profissionais devidanrente habilitados, portando obriBatoriarnente arespectiva carteira Nacional de VìBilantes, nos termos da legislação vigente, e capacitados parã;

Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoaladequada;
Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularizâção necessárias;
comunicar à área de segurança do contratante todo acontecimento entendido corno iíreSurar eque atente contÍa seu patrimônio;
Registrar e controrar diariar'ììenle as ocorrências do posto em que estiver prestando seus
s e rviços;
Manter afixado no posto, em rocar visíver, o número do terefone da Deregacia de porícia da
Região, do Corpo de Bombeiros, polícia Ambiental, CETESB _ Companhia de Tecnologia deSaneamento Ambiental, dos responsáveis pela adtninistração da instalaçâo e outÃs de
interesse;
Observar a movimentação de indivÍduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as
medidas de segurança conforme orientação recebida do Contratante, bem como aquelas que
entender como oportunâs;
PenÌitir o ingresso nas instarações somente de pessoas previame'ìte autorizadas e identificadas;
Fiscalizar a entrada e saÍda de veÍcuros nas instarações, identificando o motoristâ e anotando aplaca do veículo, incrusive de empregados autorizados a estacionarern seus carros particurares
na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;
Fiscalizar a entrada e saída de materiaìs, mediante conferência das notas fiscais ou de controlespróprios do Contratante;
colaborar com as polícias civir e rvìiritar nas ocorrèncias de ordem poriciardentro das instarações /'r/)do Contratante facilitando, rro que for possível, a atuação <las mesmâs, inclusive na indicação de (,,rr/
testemunhas presenciais de eventualacontecimento; K
controlar a entrada e saída de veículos, em pregados/fu ncio ná rios e vìsitantes, após o téímino l\de cada expediente de trabarho, feriados e iin"ì, de r"r.na na conformidade do que venha aser esta belecido pelo ContÍatante;

l) Proibir o ingresso de vendedores, amburantes e assemerhados às instarações, sem que estesestejam devida e previâmente âutorizados pelo Contratante;m) Proibir a aglorneração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao contratante;

a)
b)

c)

d)

0

s)
h)

i)

i)

k)

L7 /4o
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n) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercialjunto ao posto e imediações, que implique
ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

o) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens
particulaíes de empregados ou de terceiros;

p) Não se ausentaí do posto;
q) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida do Contretante, verificando

todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o
perfeito desempenho das funções e mânutenção da ordem nas instalaçóes;

r) colaborar nos casos de erÌìergência ou abandono das instâlações, visando à manutenção das
condições de segurança;

s) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as
orientações recebidas e em viBor, bem como eventual anomalia observada nas instalações.

2.3. A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo contratante, com
atendimento sempre cortês e de forma a Barantir as condições de segurança das instâlações, dos
empregados e das pessoas em geral que se façam presentes;

2.4. As ações dos vigilantes devem se Íestrin8ir aos limites das instalações do Contratante e estarem
circunscíitas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica;

2.5. Os trabalhos deverão ser executados de forma a Bãrantir os melhores resultados, cabendo à Contratada
otimizar a gestão de seus recursos - humanos e materiais - com vistas ao aprimoramento e manutenção da
qualidade dos serviços e à satisfação do Contratante.

3. OBRTGAçõES E RESpONSABTU DADES DA CONTRATADA

Para a píestação dos serviços de vigilância e seBurança patrimonial, cabe à Contratada:

3.1. lmplantaÍ os serviços imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos
respectivos postos relacionados no anexo "Relação de Postos e Locais" e horários fixados pelo Contratante;

3.2. Responsabilizar-se Ìntegralmente pelos serviços contratados, cumprindo integralnìente as disposiçôes
legais que interfiram em sua execução;

3.3 Designar poÍ escrito, no êto do recebimento da Autorização de serviços, preposto(s) que tenha(m)
poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

3.4 Comprovar a formação técnica especííica dos vigilantes, mediante apresentação do Certifìcado de Curso
de Formação cle Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidâmente habilitada e
reconhecida;

3.4-1' Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida para o curso de reciclagem;

3.5. DisPonibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes
contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente;

1.6- Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediâto, em eventual ausência não sendo permitida a
prorrogação da jornada de trabalho ("dobra"l;

LAl40
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3.7. Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamelìto ou
qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando
serviços; no caso de substituição ou inclusão, a Contratadâ deverá proceder conforme item 3,5 anterior;

3.8 AsseguraÍ que todo vigilânte que cometer falta disciplinaÍ não seja mantido no posto ou quaisquer
outras instalações do Contratante;

3.9 Atender de imediato às soliciÌações do Contratarìte quanto às substituições de enrpregados rrão
qualificados ou entendìdos como inadequados para a prestação dos serviços;

3.l0 lnstruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações do Contratante, Ìnclusive
quanto ao cumprimento das NoflÌìas lnternas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção
de incêndio nas áreas do Contratante;

3.ll Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou com mal súbito;

3.12, Manter controle de frequência e pontualidade de seus vigìlantes sob o contrato;

3.13. Propiciar aos vigilantes as condições r'ìecessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços,
fornecendo-lhes:

a) uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às
condições cliínáticas, envolvendo o bíiBatorìa me nte:

l. apito com cordão;
ll. emblema da empresa; e

lll. plaqueta de identificação do vigilante, autenticada pela empresa, com validade de seis
meses, constando o nome, o número da Carteìra Nacional de Vigilante - CNV e foto8rafia
colorida em tamanho 3x4 e a data de validade;

b) equipamentos e materiais necessários, tais como equipamentos de interco m u n icação,
lanternas recarregáveis e livros de capa dura numerados tipogíaficamente para o registro de
ocorrências.

3.14 Apresentâr, quando solicitado, os comprovantes de pa8amentos de benefÍcios e encargos;

3.15 Fornecer obrigatoriamente convênìo médico para assistCncia médica e hospitâlar, vale reíeição e cesta
básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, de acordo com a convenção coletiva de
tra bâlho;

3.1'6 Fornecer, quando píevisto, aÍmas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da
implantação dos postos.

a) Apresentar ao contratante a relação de armas e cópias xerográficas autenticadas dos
respectivos "Registro de Arma" e "porte de Arma", que serão utilizadas no cumprimento do
contrato;

t9l4a
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b) Em conformidade com o disposro na portaria CGC/SP n" 33.325, de 30/03/20Ls, poderá ser
utilizada arma não letal para interromper comportamento violento, em doutrina do uso
progressivo da força em legitima defesa píópria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio
do Contratante. A arma não letal deve obedecer às seBuintes especificidades: "Ágente
esporgidor de qrdduação olimentícid, em soluçõo líquída, espumo ou qel, de otë 7Og, composto
por óleos essèncías de mento, cônforo, lemonqross e gengibre".

c) A arma deverá ser utilizada somenÌe em legítima defesa própria ou de terceiros e na
salvaguarda do petrimônio do Contratânte, após es8otados todos os outros meios para a

solução de eventua I problerra.

3.r7.

3.18.

RelâtaÍ do Contratante toda e qualquer irre8ularidade observada nos postos;

lndicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com o Contratante, o
acompanhamento técnico das atividades, Visando à qualidade da prestação dos serviços;

3.19. Os supervisores da Contratada deverSo obrigatoriamente inspecionar os postos, no mÍnimo,01(uma)
vez por semana;

3.zo' Visando a utilização mais eficiente de combustível e a redução de poluentes atmosféricos e gâses de
efeito estufa, deve-se priorizar os modelos de veículos classiÍìcados como "A" ou "8" pelo programâ
Brasileiro de Etìquetagem Veicrrlar (PBEV), considerando-se sua cateÊoria;

3.21 Responsâbilizar-se pelos danos causados diretamente ao ContÍatante ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilìdade, a fiscalização do
ContÍatante em seu acompa nha metìto;

3'22. lManter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua
habilitâção.

3.23. A contratada, nos teímos da legislação trabalhistâ e previdenciária deve proceder às anotações e
registros peninentes a todos os empregados que atuarem nos serviços, assumindo exclusivamente todas as
obrigações advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos
trabalhìstas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a
Contratada.

3'24- lúanter autorização de funcionamento e certificado de segurança, expedidos pelo Departamento de
Polícia Federal- DPF, nos terÍÌìos viBentes.

3.25. Assegurar que todos os seguÍanças empregados na execução contratual preencham e comprovem
docu menta ltnente os seBuintes requisitos;

/t
K\,._))

I

t

IV

seÍ brasileiÍo, nato ou naturalizado;
ter idade mínima de 2t (vinre e um) anos;
ter instrução míninìa correspondente à quarta série do ensino fundanìental;
ter sido aprovado em curso de formação de vigilante realizado por empresa de curso de
formação devidamente autorizada;

z0l4a
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ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;
ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões ne.ativas de ãntecedentescriminais, sem íegistros indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado
cíiminalmente ou ter sido condenado em processo criminar de onde reside, bem como do rocaleíì que realizado o curso de fo163ç!s, reciclagem ou extensão: dâ Justiça Federal; da Justiça
Estadual ou do Distrito Federal; rÍa Justiça Vtilirâr Federal; da Justiça Militar Estadual ou doDistrito Federal e da Justiça EleitoÍal;
estar quite com as obritações eleitorais e militares; e,
possuir registro no Cadastro de pessoas Físjcas.

v .

v t.

4. OERIGAçÕES E RESPONSABITIDADES DO CONTRAÌANTE

O Contratânte obíiga-se â:

4 1" Efetuar periodicamente a programação dos serviços ã serem executados pera contrâtada;4.2 Exercer a fiscaliração dos serviços por técnicos especialmente designados;
4.3. lndicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompânhamento da execução contratual.
4 4' Expedir Autorização de Serviços, com antecedência rìínima de 03 (três) dias úteis dâ data de inicio daexecução dos mesmos;
4.5. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas;
4.6. lndica r instalações sanitáriâs;
4.7. lndicar vestiários com armários guarda.roupas-

5. FISCALIZAçÃO/ CONTROTE DA EXECUçÃO DOS SERVIçO5

Não. ob.tènte a contratada seja a única e excrusiva responsáver pera execução de todos os serviços, aoContratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessaresponsabilidade, exercer a rnais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretarnente ou porprepostos designados, podendo para isso:

5.1.. Ter livre acesso aos locais de execução do serviço;

5 2 Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de nrodo a assegurar o efetivo cunrprimento da execuçãodo escopo contratado, cabendo-rhe, 
.também rearizar , *p"*isao das atividades desenvorvidas peracontratada, eíetiva ndo avaliação periódica;

5'3 ordenar â imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que estiversem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seuexclusivo critério, julgâ r inconveniente;

5.4. Nâo permitir que o vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas;

5-5 Fazer exigências à contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física dostrabalhadores durante o exercício das atividaies e o" t"r."iãr, assim como dos seus bens, das suaspropriedades e do meio ambiente;

5.6. se utilizar do procedimento de Avaliação da eualidade dos Serviços de Vigilância/ Segurança

(

2t/4s
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Patrimonial, anexo, de preno conhecimento das partes, para o acompanhamento do desenvorvimento dostrabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rurnos;

5 T Executar mensalmente a medição dos seruiços avaliando as quantidâdes de serviços efetivamenteexecutado. e o número de dias efetivamente trabarhados, no periodo considerado, ou o número depostos/dia medidos, descontando-se 
.do valor clevido, o áquivalente à indisponibilidade dos serviçoscontratados por motivos imputáveis à contratada, sem prejuÍzo das demais sanções disciplinadas emcontrâto,

(
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ANEXO V,2

DO5 LOTES CONTRATAOOS

oBTETO: PRESTAçÃo DE SERV|çOS DE VtGtrÂNctA,,/sEGURANçA pArRtMoNtAr

LOTE 03
REGIÃO ADMINISTRATIVA CENTRAL
tNtcto Dos SERVTÇO5:

Regime
Dias

Trabalha
dos

Valor Unit.
(R$/Posto/ Valor Total

(Rsl

N9

IT LJnidade
PerÍodos

Posto 12 hs diá rias
de segunda a

dominto - noturiìo

VALOR MENSAT

VALOR TOTAL PARA 3O (TRINTAI MESES

l"^'l ("8"1 (11 (zl (31
(41 = (1) x (21 x

í31

Vigila nte
Desarmado

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - Diu rno
I r.3

01

019 - Etec Dr, Adait
N unes da 5ilva
Rua Francisco
Valzacchi, 5l Vila
Rosa - 15900.000 -
TAAUARITINGA/SP -
Ìel,/Fax (16) 32sz-
5 25 r./3s 2 5.5 6l.s

Vigila nte
Desarmado

2

1 913

Rs 28s,66

RS 336,72

Rs s21..615,16

R5 307.425.36

RS 27.634,68

Rs 82s.040,52

Unidade

022 - Fatec
Taquaritin6a
Avenida Dr. FIávio
Henrique Lemos, 595
Eairro ponal
Ita maracá - 15900-
000
TAQUARITINGA/5P -
Tel.lFax (L6) 32sz-
52so/3252-

L93/3252-51-s2

Posto 1.2 hs diárias
de segunda a

- Diurno

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - noturno

Vâlor Unit.
(R5/Posto/

(31

913 RS 336,72 Rs 307.425.36

VAIOR MENSAT Rs 27.634,63

Vigilante
Desarmado

Vigilante
Des a rm ado

vAloR TOTA! PARA 30 ÍTR|NTAI MESES

Ne

PostosIT
Regime

("A"1

Peííodos

l"B') (11

Valoí Total

(41 = (11 x (21 x

(Rsl

z

Dias

Trabalha

É9.

(zl

913 RS 28s,56 Rs s21,61s,16

02

Rs 829.040,s2

23l40
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Nr
Postos

Valor LJnit,

(RS/Posto/ Valor Total
(Rst

Retime Períodos
IT Unidade

029 - Etec Profa Anna
de Oliveira Ferraz
Avenida
Bandeirantes, 503
Centro - 1.4801-180 -
ARARAQUARA/5P

Tel./Fax (1.6) 3336-

Posto 12 hs diá rias
de segunda a

domlngo - r'ìoturno

Rs s2:..615,16

Rs 307.425.36

VALOR MENSAT

MESES

Valor Total
(Rst

VALOR MENSAT Rs 37.882,20

ViBilânte
Desa rm a do

VATOR TOTAL PARA 30

Períodos

Posto 12 hs diáÍias
de segunda a

dorni - Diu rno

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - noturno

VALOR TOTAL PARA 3O (TRINTA} MESES

Dias
Trabalha

dos

l"^'l ("8"1 í11 (2)

ViBilante
Desa rmado

Posto 12 hs diá rias

de segunda a

domin8o - Diu rno
2 913

(41 = (11 x (zl x(31

Rs 285,66

03

1, 913 RS 336,72

RS 829,040,s2

27 .634,68

IT Unidade
Reglme N'

PosÌos

Dias

Trabalha
dos

Valor Unit.
(R$/Posto/

Dial

1"x', l"B'l (1) l2l (31
(41 = (11 x (21 x

o4

083 - Etec Manoel
dos Reis Araújo
(AgrÍcola)

Avenida Paris, 79
Cinelâ ndia - L3670-
OOO - 5ANTA RITA DO
PASSA QUATRO/sP
Tel./Fax (19) 3s82-
21,00/3582-4685

Vigila nte
Desarmado

Vigilante
Desa rmado

2 9 r.3

913

Rs 28s,66

Rs 336,72

RS 52r..6r.s,16

RS 614.8s0,72

1.136.46s,88

IT
Períodos

Unidade

("s"1

Regime

t"A"l

Nt
Postos

Dias

Trabalha
dos

(11 í21 (31

Valoí Unit.
(RS/Posto/

Diâl

ValoÍ Total

(41 = (11 x (2t x

(Rsl

091 - Etec Paulino
Botelho
Rua Marechal
Deodoro,3,183 Vila
Nery - 13560-201 -
sÃo CARLOS/SP -

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - notU rnoTel 337 L

do Diurno

Posto 1.2 hs diárias
de segunda a 913

911

Vigilante
Desa rmado

Vigilante
Desa rrnado

Rs 28s,66 R5 s21,61.s,1.6

Rs 336,72 R5 307.425.367

z4l40
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1027 /n7 r-8L68

VALOR MENSAL

VALOR TOTAT PARA 30 NTAI MESES

Regime Períodos
Dias

Trabalha
dos

valoí Unit.
(RS/Posto/

0iâl

Velor Total
(RstIT Unidade

103 - Etec Sylvio de
Mattos Carva lho
Rua Cesário Mota,
644 Centro - 1.5990-

oso - MATÃo/sp -
rel,/Fax (16) 3382-
L226/338?-

384-6283

VATOR

VATOR MENSAT

VALOR TOTAL PARA 30 MESES

(31

Rs 28s,56

RS 336,72

VATOR MENSAT ITEM

VALOR TOTAT ITEM

VATOR TOTAI. MENSAL DO LOTE

ToTAt PARA 30 (rRrNTA) MESES OO tOrE 849.901,42

(

R5 27 .634,68

Rs 829.040,s2

Ns
Postos

l'A:) ('s"l (11 (21 (31 í4) = (11 x (21 x
(31

2 RS 28s,66

06

Vigilante
Desarmado

ViBilante
Desarmado

Posto Lz hs diárias
de segunda a

domingo - Diu rno

Posto 1.2 hs diá rias
de segunda a

domingo - noturno
1

913

913 Rs 336,72

RS 521.6r.s,16

R5 307.425.36

R5 829.040,52

IT Unidade
Regime Períodos

N9

Postos

Dias
Trabalha

dos

Valor Unit.
(R$/Posto/

Dial

Valor Total
(Rsl

('""1 l"B"l (11 l2l 14) = (11 x (21 x

07

161 - Etec de lbitinga
Rua Rosalbinô Tucci,
431 Centro - 14940-
000 - TBTT|NGA/5P -

Tel./Fax (16) 3341.

Vigilante
Oesa rnrado

Posto 12 hs diá rias
de segunda a

domi - Diu Íno
Posto 12 hs diárias
de segunda a
domingo - noturno

I 913 R5 250.807,58

Vigilante
Desa rmado I 913 Rs 307.42s,36

Rs 18.e41,10

Rs s58.232,94

Rs 1e4.996,71
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ANEXO V.3

GRI,JPO Z - Desempenho das Atividades

Técnica dos Se

e Acessórios

Atendimento às Ocorrências

TOTAL

GRUPO 3 - Gerenciamento Peso
(a)

Noto
tb)

Subtotol
(c=o x b)

20%

30%
25%

2s%

Perìodicidade da 5 u pe rvis ão
Gerenciamento das Atividades Operacionais
Atendimento às Solicita

Benefícios e Trabalhistas

TOTAL

DO ESTÁDO

PAI,JtO sERV|çOS DE VrGtLÂNC|A/SÉGURANçA
PATRIMONIAT

DE qUAtIDADE DOS

CONTRATO N' PROCESSO NE DATA:

JJ àJJ
UNIDAOE:

RESPONSÁvEr PErA FtSCAL|ZAçÃO:

GESTOR DE CONTRATO:

CONTRATADA:

Peso
(a)

lVota
(b)

Subtotol
b=o x b)

25%

30%

GRUPO 1 - Desempenho Profissional

Coberturas dos Postos nos HorárÌos Determinados
Qualifica e Atendimento ao Púb Postu râ

de Ativìdades

30%

15%U niformes e I

TOTAL

Peso
(ol

Nota
(b)

40%

Subtotal
(c=o x b)

20%

40%

NOTA FINAL (somatório das notas totais para os trupor l, Z e 3l

2614íJ
www, cps. sp.9 ov. br
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Noto Finol: Assinaturo do
Responsdvel pelo
Fiscdlizdçdo:

ÂdnriniStrdção Centrõí
Grblnêtê da Superintendência

Assinoturo do
Gestor do Con1ato:

2.1 nrnrónto oes rrusrnuçÕEs E euADRo REsuMo sERvtços DE vtctúNctA/sEGURANçA
PATRIMONIAT

nelnrónto ons rrusrençõrs

Global

Grupo
Meses

Médiao1 02 o3 04 05 06 07 o8 o9 10 LL t2
\
2

3

Total

t't
K(

,:ê?'
7" 2714a

Asslnoturo do
Responsável
CONTRATADA:

do

Locais da Prestação dos Serviços Subtotal
Grupo I

Subtotel
Grupo 2

Subtotal
Grupo 3

Nota Final (somatória

das notas totais para o
Êruool.ze3l

www. cps.sfJ. gov. br
Ruà dôsAndradas, 140. Santa Itigênia.01208-000, Sõo paulo. Sp. fel.: (11) 3324.3300
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ANEXO VI
AVALIAçÃO DA QUALIDADE DOS SERVIçO5 DE

VIGIúNCIA/SEGURANçA PATRIMONIAL

1.r TNTRODUçÃO

Este documento descreve o pÍocedimetìto a ser adotado na gestão dos contratos de prestação
de seíviços de vigilância/ segurança pãtrimonial.

As atividades descÍitas neste documento deverão ser efetuadas periodicamente pela equipe
responsável pela fiscalização/ controle da execução dos seíviços, gerando relatórios mensais de
pÍestação de serviços executados, que serão encaminhados ao gestor do contrato.

1.2 ()BJETIVO

Definir e padronizar è avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA
na execução dos cotìtratos de prestação de serviços de vìgilância/ segurança patrimonial.

1.3 REGRAS GERAIS

1.3. r A avaliação da CONTRATADA na Prestação de Serviços de vigilância/ segurança patrimonial se

faz por meio de análise dos seBuintes aspectos:

al Desem pen ho Profissional;
bl Desem pen ho das Atividades;
c) Gerenciamento.

1.4 cRrTÉRrOs

No fonìuláíio "Avaliação de Qualidâde dos Serviços", devem ser atribuídos os valores 3 (três), t (um) e

0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos "Realizado", "Parcialmente Realizado"
e "Não Rea lizado", res pectìva m e nte.

1,5 cRrTÉRr05 DA PONTUAçÃo A sER UTtLtZADA EM TODOS OS TTENS AVAUADOS

REALIZADO PARCIALMENTE

REALIZADO

NÃO REALIZADO

03 (três) pontos 01 (um) ponto 0 (zero) oonto

1.5 coNDtçÕESCoMPTEMENTARES

1.6.1

1.6.2

Na impossibilidâde de se avaliar determinado item, este será desconsiderado.

Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), a unidade responsável deverá realìzar reunião com
a CONTRATADA, até 10 (dez) dias após a medição do perÍodo, visando proporcionâr ciência
quanto ao desempenho dos trabalhos realìzados naquele período de medição e avaliação.

zAl40
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1.6.3 Senrpre que a CONTRATADA solicitar pÍazo visando o atendimento de determinado item, esta
solicitação deve ser forrnalizada, objetivando a análìse do pedido pelo gestor do contíato.
Nesse período, esse item não deve ser analisado.

corurosrçÃo oos ruóout os

Desempenho Prof issional ;

Item

cumprimento de Atividades

Percentual de
ponderação

25%
Coberturas dos Postos nos Horários Determinados 30%
Qualificacão / Atendimento ao Pú blico/ Postura
U rriformes e I

TOTAL

30%

L5%

Lo0%

1.9 Desempenho das Atividades

Atendimento às Ocorrências

TOTAT

1.10 Gerenciamento

1.11 PENALIDAOES

1.11.1 Advertência: na ocorrência de notas 0 (zero) ou 1 (um) poí 2 (duas) avaliaçóes subsequentes
ou 3 (três) alternadas, no período de t2 (doze) meses, em quaisqüeí dos ôspectos, a

coNTRATADA poderá sofrer advertência por escrito, após consideraçôes do gestor do
contrâto e juntadas cópias das avaliações realizadas no período-

t.t1,.z Multa: na ocorrência de notas o (zero) ou 1 (um) por 3(três) avaliações subsequentes ou 4
(quatro) alternadas, no período de 12 (doze) meses, em quaisquer dos aspectos, a

CONTRATADA poderá sofrer multa, segundo cláusula específica do Termo de Contrato, após
considerações do Gestor do Contrato.

2_9 /40
www, cps.sp.9ov. br

Rttà dos Andradas, 140 . Sontã Iligênia . 01208-000 . São paulo . Sp . Tel.: (11) 3324.3300
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Percentual de
ponderação

40%Técnica dos Serviços

Item

Acessórios 20%

40%

100%

Percentual de

20%

30%
zsyo

Gerenciame nto das Atividades O

Benefícios e ob Traba lhistas

Item

Periodicidade dâ Fiscal rzaçao

ndimentoAte às

25%
TOTAL toooÁ
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1.r1,3 sanções: apricar a ,.,",ï::::::,::J'"ï .J::,midade com a Resorução cc sztos

r.T2 RESPONSAEITIDADES

1.12.1 Equipe de Fiscalização:

Responsável pela Avaliação da CONTRATADA utilizarrdo-se o Formulário de Avaliação de
Qualidade dos Serviços e encaminhamento de toda documentação ao Gestor do Contrato
juntamente com as justificativas, para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um).

L.12.2 Gestor do Contrato:

Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento das
consolidações e do relatório das instalações à CONTRATADA;
Responsável peça aplicação de advertência à CONTRATADA e encaminhamento de
con hecimento à autoridade competente;
Responsável pela solicìtação de aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa
prévia à CONTRATADA;

Resporrsável pela emissão rla Avaliação de Desempenho do Fornecedor- Parcial ou Final.

1.13 DEscRrçÃo Do PROCESSo

1,13.1. Cabe a cada Unidade, por meio da equipe responsável pela fiscalização do contrato e com
base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços, efetuar o acompanhamento
diário do seíviço prestado, registrando e arquivando as ìnformações de forma a embasar a

ava liação mensalda CONTRATADA.

t.L3.Z No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato deve
encaminhar, em até 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os Formulários de
Âvaliação de qualidade dos Serviços gerados no período, acompanhado das justificativas
para os itens que receberam notas 0 (zero) ou 1 (um) pârâ o cestor do Contrato.

1.13.3 Cabe a cada Unidade, por meio do respectivo Gestor do Contrato, mensalntente, e com base
em todos os Formulários de Avaliação de Qualidade dos gerviços gerados durante este
período, consolidar a avaliação de desempenho da CONTRATADA frente ao contrato firmado
e encamirìhar l. (uma) via para a CONTRATADA.

1.13.4 De posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplìcar na nredição seguinte as
penalidades cabÍveis previstas neste procedimento, garantindo a Defesa prévia à

CONTRATADA.

1.13.5 Cabe âo Gestor do Contrato encaminhar mensalmente à CONTRATADA, no fechamento das
medições, Quadro Resumo demonstrando de forma acumulada e mês a mês, a performance
globalda CoNTRATADA em relação aos conceitos alcançados pela mesma,

1.f3.5 Cabe ao Gestor do Contrato emitir, mensâlmente e quando solicitada, a Avaliação de
Desempenho do Fornecedor Parcialou Final, consultândo 6 Quadro Resumo e conceituando
a CONTRATADA como segue:

30140
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Conceito Gerel Regular
Desempenho Recomendado:

Conceito Geral Ruim e Desempenho
não Recomendado:

Conceito Geral Bom e Desempenho
Recomendado:

quando a CONTRATADA obtiver conceito finâl acumulado
superior a 6,75 (seis e setenta e cinco) e ausência de

quando a CONTRATADA apesar de obter conceìto final
acumulado superior a 6,75 (seis e setenta e cinco) já tenha

quando a CONTRATADA além de obter conceito final
acumulado inferior a 5,75 (seis e setenta e cinco) já tenha
sìdo penalizada de acordo coÌn o item 6.

alidades no item

s ido de acordo com o item 6;

/1".ì
k/
\N

(,,:2..-^'

37 /48
www, cps.5p.gov. br

Rua dos Andrôdas, 140 . Sânta Ifigônia . 01208-000 . São pauto r Sp. Tel.: (11) 3324.3300



W ffi
GOVENNO DO ESÌADO

DE SÁO PAUI.o

Adnìinistraçáü Ccntral
Galril.lete da Superintendênci.

(toRMULÁRtol - AVALIAçÃO DE QUALTDAOE DOs SERVTçO5

IJNIDADE:

CONTRATADA:

RESPONSÁVET PELA

GESTOR DE CONTRATO:

GRUPO 1 - Desempenho Profissìonal

mento de Atìvidades

Coberturas dos Postos nos Hoíários Determinados

mentos e Acessórios
Atendimento às Ocorrências

GRUPO 3 - GeÍenciamento

Periodicidade da 5u pervisão

Gerencia mento das Atividades Operacionais

5alá rios, Benefícios e Obrigações Traba lhistas

DE qUALIDAOE D05
sERVrçO5 DE VtGrúruCtn/SeqUnarçn

PATRIMONIAI

Peso

Peso

TOTAL

25%

TOTAT

flru'nrfl,rur*$olm

CONTRATO N9 pRoCESSO Np PERIODO:

JJ__à -J l
DATA:

Noto
(b)

Subtotol
k=o x b)

25%
30%

10%

l5%
e Atendimento ao Pú Postu ra

TOTAT

tl n iformes e

Qual

Noto
tb)

Subtotal
k=o x b)

GRUPO 2 - Desempenho das Atlvidades

E5 Técnicâ dos 40%
20%

40%

Peso
lol

Subtotol
(c=s x b)

200/o

Noto

... t1t... . ._

30%
Atend imento às Solicitações 2s%

NOTA FINAL (somatório das notas totais para os grupos 1,2 e 3!

Assindturc do
Responsóvel pela
Fiscolizoçõo:

Ü
(\

32/qo

NoÌo Findl: AssinoÌuto dO

Gestor do Contrcto
Assinotura do
Responsóvel
CONTRATADA

tlo

www.cl)s,sp.qÒv. t r
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2.2. INSTRUçõEs PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AVALIAçÃO DE QUALIDADE DOS

SERVIçOS EXECUTADOS

os itens devenì seÍ avaliados segundo os critérios abaixo,
Para cada item que não possâ ser avaliado no momento, considerar item NÃo AVALIADO e anexar
j ustificativa.

NOTAS:8OM (3), REGUTAR (1), pÉSStMO (0)

das Cumprimento das atividades definidas nas especificações técnicas dos
serviços e no contrato, tais como:

Alocar profissionais devidamente habilitados, portando a respectiva
ca rteira Nacional de Vigilantes;
Assumlr o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal

adequada;
Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade
verificada;
Comunicar à área de segurança do CONTRATANTE, todo
acontecimento entendidO COmO lÍregular e que atente COntra Seu

patrimônio;
Registrar e controlar diariamente as ocorrências;
Obseívar a movimentação de indivíduos suspeitos nâs imediações do
posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação
recebida;
Permitir o inBresso nas instalações somente de pessoas previamente
autorizadâs e identificadas;
tiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando
o motoristâ e anotando a placa do veículo, mantendo sempre os
portões fechados;
Fiscalizar a entrada e saída de maÌeriais, medlante coníerência das

notâs fiscais ou de controles próprios do CONTRATANTE;
colaboÍar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem
policial dentro das instalações do CONTRATANTE;
controlar a entrada e saída de veículos, empregados/ funcionários e

visitântes, após o término de cada expediente de trabalho, feíiados e

finais de semana;
Proibir o ingÍesso de vendedores, ambulantes e assemelhados às

instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados
pelo CONTRATANTE;
Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato
ao coNTRATANTE;
Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e

imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e

das instalações;

33l40
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Proibir a utilização do pOStO para a guarda de objetos estranhos ao
local, assim como de bens particulares de empregados ou de
terceiros;
Não se ausentar do posto;
Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida do
CONTRATANTE, verificando todas as dependências das instalaçÕes,

adotando os cuidados e providênciâs necessários parâ o perfeito
desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;
Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações,
visando à manutenção das condições de seguÍança;
Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto,
quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem
como eventual anomalia observada nas i

Cobertura dos Postos nos horários determinados, com o
desenvolvimento das atividades descritas.

O posto/dia será considerado não coberto, quando constatado
pela fiscalização a ausênciâ de vigilante no local pré.
estabelecido, quondo do inspeçõo; vigilante indevidamente
unìformizado e/ou não equipado conforme controto; quando o
vigilante, mesmo estando no local de trabalho, for encontrado
fora das condições necessárias ao bom cumprlmento dos

5eÍviços; viBilante trabalhando mais do que as horas diárias
permitidas por Lei e Acordo Coletivo.

Cumprimento integral dos horários e frequência de trabalho
estabelecidos em contrato e seus dnexos.

Uniformes e ldentificação

GRUPO 2 - OESEMPENHO
PROFISSIONAI

Especificação TÉcnica de confoÍmidade dos serviços prestados com o especlficado no contrato e
seus anexos.

a4l40

NOTAS:8oM (3), RE6ULAR (1), pÉSStMO (0)

(

Cobertura dos postos nos
horários determinados

qualificação / Atendimento
ao Público / Postura

Conduta dos empregados da CONTRATADA com o cliente e com o
público.

Qualificação e habilitação da mão-de-obra disponibilizada pela
CONTRATADA, inclusive quanto a comprovação de formação técnicâ
específica, mediante apresentação do Certificado de Curso de
Formação de Vigilantes e CarteÌra Naciotìâ1, expedido por lnstituição
devidamente hâbilitôda e reconhecida.
Llso de uniformes em perfeito estado de conservação e conì
aParência pessoal adequada.
ldentificação dos vigilantes por meio da Carteira Naclonal de
Vigilantes.
Utilização de equipamentos de proteção individual e uniformes

uados às tarefas ue executam e às climáticas,

Equipementos e Acessórios Utilização de equipamentos e acessórios (equipamentos de proteção
individual) compatíveis, em bom estado (funcionalidade,
conservação, higiene e limpeza) e adequados às tarefas que executam
e às condições climáticas,
Utilização de equipametìtos de inteícomunicâcão, lânternas e Êilhds

w\ryw. cps.sp.qôv. br
Rua dos Andriìdëì$, 1,40 . Sarìtô IÍtgêÍìiàì . 01208-OOO . Sõo paulo . Sp. Ìel. (Lt) 3324..33sa
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Atendimento
Ocorrências

às

AÌe n d I m e nto à s So I icito çõe s

'olúrios, 
BeneÍlclos

O b ti g s ções Ì rc h d I h I sto s

Execução de supervisão por parte
periodicidade acordada.
os supeívisores da CONTRATADA

da CONTRATADA e na

deverão o b rigato Íiam ente
01vez Se ma na,

Administrdção central
Gabinete .ìiì supclintendêllcia

recârregáveis, lìvros de capa dura numerados tipo8rafica me nte, para

de oco arm mu e res acessó rios

Atendimento das ocorrências dentro do prêzo máximo estabelecido e
na qualidade desejada, observada a eficáciâ dâ ação do vigilante
diante da situação.

e controle diários das ocorrências do

NOTAS: BOM (3), REGULAR (1), pÉSsrMo (0)

r05 nom

(

GRUPO 3

GERENCIAMENTO

Perlodicidade da Superuisão

GerenciomenÌo das
otividodes

Administração das atividades operacionais

Atendimento às solìcìtações do CONTRATANTE conforme condições

Comprovação do cumprimento das obrigaçôes tÍabalhistas por pane da

CONTRATADA segundo o contrato.

MENSALANUALPREsTAçÃO

x x

e
X X

X Ã

X x

X

rNcto
DOCUMENTOs

Ra is

estabelecidas no contrato

Registro
em pregado
(livro com
número de
registro e da

cTPs),

Convenção
acordo
sentenças
normativas

QUADRO
EMPREGADOS

Folha de
pagamento
(férias, 13e

sa lário,
recolhimento

Contrato
trabalho
Curso formação
de vigila nte
cu 150

de reciclagem

3sl40
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pÍevidenciário,

saláÍio família,
vale transporte,
vale refeição,
cesta básica,

assistência
méd ica e

hos pìta la r,

adicional de
risco, auxilio
funeral, seguro
de vida e

contribuição
sind ical)

Admini$traç5o Ccntral
Gabinôte da Sup@rlntêndênclâ

Em havendo a rescisão de Contrato de Trabalho de um profissional sob
este contrato, e substituição por outro, a CONTRATADA se obrìga a

apresentar, em relação ao ernpregado cujo contrato se extinguir, 05

seguintes docu mentos:

Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho devidamente
homologado quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando
serviço na CONTRATADA;
oocumento de concessão de Aviso Prévio trabalhado ou indenizâdo;
Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa e do Requerimento
de Seguro Desem prego;

Guia de Recolhimento RescisóÍio do FGTS e da Contribuição Social em
que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador
fOi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção do contrato
poí prazo ìndeterminado;
cópia do Atestado de 5aúde ocupacional (A5O) comprovando a

de exame médico dem issiona I

(*l acada 2anos

36140

(
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2.? RETATóR|o DAs rNsrAr-AçõEs E euADRo REsuMo sÉRvtços DE vtGtrÂNctA/sEGURANçA
PATRIMONIAL

RELATóRIO DAS INSTALAçÕES

locais da Prestação dos Serviços

Global

Grupo
Meses

01 0z 03 o4 05 06 07 08 09 10 11 L2
I
2

3

Total

Médla

37144

(

subtotal
Grupo I

Subtotal
Grupo 2

Nota Íinal lsomatória
das notas totais para o

grupo1,2e3l

Subtotal
Grupo 3
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ANEXO IV
RESOTUçÃO QUE DISPôE 508RE MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOTUçÃO 5DECT| N! 12, DE ZS-3-2014.

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais n-'8.666, de 21 de junho
de 1.993 e ne 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ns 6.544, de 22 de novembro de 1.989, no
âmbito da SecretarÌa de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação.

o SECRETÁR|O DE DESENVoLV|MENTo ECONÔM|CO, CtËNCtA, TECNOLOGTA Ê TNOVAçÃO, corn
fundarnento no disposto no artito 3e do Decreto ns 31.138, de 09 de janeiro de 1990, RÊSOLVE:

Art. 1-o, Na aplicação das multas previstas nos anigos79,80 e 81, incìso ll, da Lei Estadual ns 6.544, de 22, de
novembro de 1989, Íìos artiBos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal ne 8.666, de 21, de junho de 1993, e no artigo
7s da Lei Federal ne 10.520, de 17, de julho de 2002, serão observadas as disposições desta Resolução.

Aft. 2e. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retiraí o instrumento
equivâlente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizâ o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitatrdo-o à âplicação de multa, na forma estabelecida no artigo 5e destâ Resolução.

Art. 3!, O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratâdo à multa de mora,
observado o seguinte;

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos

a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de o,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro déciÌnos por cento) por dia de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia:

a) para contratos com valor de até RS 100,000,00 {cem mil reais): rnulta de 0,2% (dois décimos por cento)
por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não cumprida;

b) para contratos com valor de RS 100,000,0f (cem mil Íeais e um centavo) até RS 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) poÍ dia de atraso, calculados sobre o
valor da obrigação contratual não cumprida; e

c) para contratos com valor de igual ou supeÍioÍ a RS 50O,OOo,ol. (quinhentos mil reais e um centavo):
multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor diário do
contrato;

ll- em 5e tÍatando de serviços contír'ìuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diárìo do contrato.

5le O valor das multas previstas neste artigo não poderá exceder â 25% (vinte e cinco por cento) do saldo
financeiro ainda não realizado do contrato.
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$2e A multa pelo atraso injuslificado na execução do objeto do contrato será calculada a põrtir do primeiro
dia útil seguinte àquele em que a obrigação avençada deveria ter sido cumpíida.

An. 4e. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguìnte:

l- em 5e tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 10% (dez por cento)
incidente sobre o valor da pârcela não cumprida do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contÍatos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 30% (trinta por cento)
incidente sobre o valor da parcela não cumpÍida do contrato;

b) para contrato5 com valor de RS 1oo.ooo,O1 (cem mil reais e um centavo) âté RS 5OO,OOO,OO

(quinhentos mil reais); multa de 20% (vinre por cento) incidente sobre o valor da parcela não
cumprida do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um cetìtavo):
multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

lll- em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de inexecução, calculados
sobre o valor diário do cotìtrato.

Art. 5e, A irìexecução total do contrato sujeitaíá o contratado à multa de lÌìora, observado o seguinte:

l- em se tratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou tìão: tnulta de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o valor global do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de enBenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cenì mil Íeais): mutta de 20% (vinte por cento)
incidente sobre o valor globaldo contrato;

b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor global do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superioí a RS 500.000,01. (quinhentos mil reais e um centavo):
multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato.

Art. 69 configurada a ocorrência de hipótese ensejãdora de aplicação da penalidade de multa, o
adjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa préviã no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data dâ sua notificação.

$1e Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se rnanifestar motivadaínente sobre o
acolhimento ou rejeição das razões apÍesentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalidade,
dando ciência inequÍvoca ao adjudicatário ou contratado,
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$2e A decisão que dispuser sobre â aplicação da multa será publicada no Diário oficial do Estado e deverá
conter o Íespectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da qual o valor da multa
sofrerá correção monetária.

53e O adjudicatárìo ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser apresentado
no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

54e A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estãdo, sem prejuízo da notificação do
adjudicatá rio ou contratado.

Art, 7e. Ao térmitìo do regular processo ad m ir'ì istrativo, garântidos o contraditório e a ampla defesa, a multa
aplicada será descontâdâ da garantia do respectivo contratado.

Sle 5e a multa aplicâda for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o contratado
responderá por sua complementação, nìediante descontos nos paganìeÌìtos eventualmente devidos
pela Administração até suâ total quìtação.

5ze lnexistindo pa8amentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre público estadual,
na forma prevista na legislação em vigor-

53e Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão adotadas as providências
pertinentes voltadõs à sua cobrança judicial.

Art. 8e- As multas de que trata esta Resolução serão apllcadas sem prejuízo da comìnação das demais
sanções administrètivas previstas na Lei Federal n-ô 8.666, de 1993, na Lei Federal n-o 10.520, de 2002 e na Lei
Estadual 6.544, de 1989.

Art. 9e. os editais de licitação deverão íazer menção expressa às normas estabelecidas nesta Resolução, cujo
texto deverá inte8rar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Art 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes de procedimentos de
dispensa ou de inexigibilidade de licitação.

Art. 11. Esta Resolução entrará em vigoí na data da sua publicâção, ficando revogada a Resolução SCTDE -1.,

de 22 de fevereiro de 1994.

(i )Republicada portersaído, no DOE, de 29-03-20L4, Seção t, páginâs, tl6eLL7, com incoÍreções no
original.
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